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RESUMO

- Trata-se de Recurso Ordinério em Acéo Rescisoria que visava a desconstituicdo da deciséo regional
proferida em Agravo de Peticdo que, muito embora tenha a recorrente alegado ser beneficiaria dos
privilégios concedidos pelo Decreto-Lei 779/69, o v. ac6rdéo rescindendo determinou a execugéo forcada do
crédito trabalhista, nos moldes estabelecidos pela CLT. - Sustenta, em abono de sua tese, a impossibilidade
do processo de execugdo seguir o rito estabelecido pelos artigos 880 e seguintes, da CLT e a
impenhorabilidade de seus bens, requerendo que tal execucao se faga com observancia do disposto no art.
100, da CF/88 ou, alternativamente, tendo em vista estar sendo submetida a processo de liquidacéo
extrajudicial, se expeca certiddo para habilitagdo do crédito. - A rescisoéria veio amparada no inciso V, do art.
485, do CPC, ao argumento de que restaram violados o artigo 5°, "caput" e inciso Il; 37, "caput”, 100; 114,
todos da Constituicdo Federal e artigos 4°, da Lei 8.197/91; art. 730 do CPC; art. 46, do ADCT; art. 34, da Lei
6.024/74 e 102, da Lei de Faléncias. - O Tribunal de origem, extinguiu o processo sem exame do mérito, ao
entendimento, "verbis": "Como se vé, a matéria apreciada pela decisao rescindenda é de indole
eminentemente interpretativa, ndo sendo cabivel acéo rescisoria por violacao literal de lei, quando a decisédo
rescindenda estiver baseada em texto legal de interpretacdo controvertida nos Tribunais, nos termos do
Enunciado 83/TST". - Sustentam os Recorrentes a ndo-incidéncia do Enunciado 83/TST a acéo proposta,
visto tratar-se de matéria constitucional, bem como renovam 0s argumentos ja ex pendidos. - Em que pese a
extensa argumentagdo dos Recorrentes, com a intengdo de viabilizar o seu apelo, ndo tem ela o condéo de
impulsionar sua pretenséo. - Com efeito, ndo se vislumbra a possibilidade de resciséo do v. acérdéo por
violagdo dos artigos 5°, "caput” e inciso II; 37, "caput", 100, 114, todos da Constituicdo Federal e artigos 4°,
da Lei 8.197/91; art. 730, do CPC, art. 46, do ADCT; art. 34, da Lei 6.024/74 e 102, da Lei de Faléncias,
porquanto ndo restou inequivocamente demonstrada qualquer malfericao a literalidade dos mencionados
dispositivos legais ou constitucionais. - Cumpre ressaltar que a simples alusao genérica de ofensa a
dispositivos de lei - constitucionais ou infraconstitucionais -, por si s6 ndo tem o cond&o de viabilizar seu
enfrentamento, devendo a parte demonstrar, em cada tema, a pertinéncia do alegado. - Por outro lado, ainda
gque assim ndo fosse, quanto ao "thema rescindendum"”, qual seja, a forma de execucéo de sentencga contra
autarquias, é matéria que ja nao comporta mais discussdo, na medida em que, consoante decisao proferida
recentemente pela Colenda SDI, em sua composic¢ao plena, nos autos do Processo E-RR-63316/94, ficou
assentado entendimento uniforme desta Corte, no sentido de que as entidades autarquicas que exergcam
atividade econdmica lucrativa, isto €, tipicamente econémica, nos termos da Constituicdo Federal, no que se
refere a execucgdes que lhe sejam movidas, néo se farao por precatério e, sim, nos moldes previstos na CLT.
- Quanto a habilitag&o do crédito, novamente sem razdo a Recorrente. - Com efeito, andou bem o Regional
guando afastou a habilitacéo do crédito do Recorrido no concurso de credores asseverando que, "verbis":
"Liquidacéo extrajudicial ndo € faléncia, apesar de aplicarem-se a ela, onde couberem, as disposi¢des do
Decreto-Lei 7.661, de 21 de junho de 1945. Tanto que a Lei 6.024/74 prevé a conversao em faléncia do
processo de intervenca o ou liquidagdo em curso, s6 em determinadas hipéteses. Mas é na propria Lei de
Faléncias que se garante o superprivilégio do crédito trabalhista, com preferéncia até sobre créditos
tributarios da Fazenda Nacional e encargos da massa, dada a natureza alimentar do salario, que o exclui do
concurso de credores". - Prossegue, para concluir que, "verbis" "N&o se submetendo os créditos trabalhistas



as restricbes da Lei 6.024, de 13 de marco de 1974, inadmissivel exigir a habilitacdo deles e a consequente
participacédo no Quadro de Credores, que somente se refere a crédito sem tais privilégios." - Filio-me a tese
esposada pelo Tribunal do Trabalho da 32 Regido. - Com efeito, o0 art. 889, do Estatuto Consolidado,
determina a aplicagédo das normas que regulam a execucdo fiscal a execucgéo trabalhista. Assim, levando-se
em consideracdo que a Lei 6.830/80 (Executivos Fiscais), em seu artigo 29, dispbe expressamente acerca
da néo-sujeicéo d

EMENTA

Dispondo o art. 114 da Constituicdo Federal acerca da competéncia desta Justica Especializada para fazer
cumprir suas préprias decisdes, inadmissivel se torna a sujeigao dos créditos trabalhistas - até entéo
sujeitos ao comando judicial - & habilitagdo administrativa.



